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Se d e c l a r a a b i e r t a l a •sesión a l a s 1 0 Л h o r a s , 

CUESTION DE LA VIOLACION DE LOS DERECHOS HUIÍANOS EN LOS. TB^ITORIOS ARABES OCUPADOS, 
INCLUIDA PALESTINA (continuación) ( E / C N . 4 / 1 3 0 7 5 E/CN . 4 / 1 3 O S 5 E / C N . 4 / 1 3 0 9 1 • E / C N . 4 / 1 3 5 9 ? 

E / C N . 4 / L . 1 4 1 9 ) 

DERECHO DE LOS PUEBLOS A LA LIBRE DETER^nNACION Y SU APLICACION A LOS PUEBLOS SŒ'IETIDOS 
A UNA DŒ-ÎINACION COLONIAL O EXTRANJERA O A OCUPACION ElíTPJiNJERA (continuación) 
( E / C N . 4 / 1 3 1 3 ; E/CN . 4/Sub.2 / 4 0 4 5 E / C N . 4 / S u b . 2 / 4 0 5 ) 

1 . E l Sr. CALERO RODRIGUEZ ( B r a s i l ) , explicando su voto, dice que su delegación votó 
a fav o r d e l envío d e l telegrama qué l a Comisión en su sesión a n t e r i o r decidió d i r i g i r 
a l M n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s de I s r a e l ( E / C N . 4 / L . 1 4 1 9 ) debido a l a preocupación 
constante d e l B r a s i l por todas l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y атепэ.яаз a la^paz 
y a l a seguridad. No obstante, considera que l a Comisión hubiera debido dedicar más 
tiempo a l exajnen de l a s acusaciones formuladas y re d a c t a r e l texto d e l telegrama en 
tárminos más moderados, ya que una a c t i t u d p r e c i p i t a d a de l a Comisión provocará proba­
blemente una reacción de i n t r a n s i g e n c i a , l o que restará e f i c a c i a a sus esfuerzos. 

2 . E l Sr. McKlNNON ("Canadá) dice que su delegación votó en' contra d e l envío d e l t e l e ­
grama por dos razones. En primer l u g a r , porque se t r a t a de una situación que e x i s t e 
desde hace ya c i e r t o tiempo s i n que ahora haya sobrevenido una emergencia súbita que 
j u s t i f i q u e e l procedimiento excepcional que se acaba de adoptar;.. En segundo l u g a r , y 
est a razón es aún más fundamental, porque una decisión tan s e r i a como l a que.ha tomado 
l a Comisión exige indudablemente l a presentación y examen detenido de pruebas en abono 
de l a s acusaciones formuladas5 basarse en l a s acusaciones eñ' ausencia de pruebas menos­
cabaría considerablemente l a . c r e d i b i l i d a d de l a Comisión. E l Gobierno y l a delegación 
d e l Canadá siempre....han estado entre l o s primeros para propugnar que se actúe con l a 
máxima^ p r o n t i t u d cuando e x i s t a una violación de l o s derechos humanos en c u a l q u i e r parte 
d e l m\mdo, siempre que se confirme l a a u t e n t i c i d a d de esas v i o l a c i o n e s . 

3 . E l Sr, BOTERO (Colombia) dice que su delegación se abstuvo en l a votación porque 
no tuvo l a p o s i b i l i d a d de e s t u d i a r e l te x t o d e l telegrama. 

4 . E l Sr. SOYEB. ( F r a n c i a ) , explicando su voto, dice que hay t r e s razones por l a s que 
su delegación se abstuvo en l a votación. En primer l u g a r , porque l a Comisión ha actua­
do apresuradamente a l enviar un texto que prácticamente no hubo tiempo de examinar y 
que, además, no se había d i s t r i b u i d o en todos l o s idiomas de t r a b a j o , l o que co n s t i t u y e 
un lamentable defecto de procedimiento que han señalado con razón algunas delegaciones. 
En segundo l u g a r , porque e l empleo en una comimicación de expresiones t a l e s como " t o r t v i r a 
sistemática" s i n mención alguna de l a fuente de información o de pruebas d i r e c t a s r e ­
presenta un abandono de l a práctica e s t a b l e c i d a y sólo puede i r en p e r j u i c i o d e l cré­
d i t o de l a Comisión. En t e r c e r l u g a r , en l o que respecta a l fondo, porque en todo 
caso .4a._̂ Cppiisi.óa..ge había.S'mnado ya a l o afirmado en l a s r e s o l u c i o n e s 5 0 9 2 A (X X V I I l ) 
y 3 2 4 0 В (XXIX) de l a Asamblea General en él sentido de que I s r a e l estaba haciendo caso 
omiso d e l Convenio de Ginebra r e l a t i v o a l a protección de personas c i v i l e s en tiempo 
de guerra, de 1 2 de agosto de 1 9 4 9 . La delegación francesa se re s e r v a e l derecho de 
abstenerse en fu t u r a s votaciones s i se v o l v i e s e a hacer tan poco caso de l a s cuestiones 
de procedimiento y de l a s pruebas. 

5. E l Sr. FISCHER (República Federal de Alemania) expresa l a s condolencias de su" de­
legación a l a delegación de l o s Estados Unidos de América con motivo de l a muerte d e l 
Sr. Adolph Dubs, Embajador de l o s Estados Unidos en Kabul, 
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6. La acción de l a Comisión a l enviar ese telegrama a I s r a e l , antes de que l o s 
miembros tuviesen tiempo de examinar l a s acusaciones formuladas, ha sido xma vibración 
de procedimiento de muy mal agüero para l a labor de l a Comisión y ha determinado a su 
delegación a a^bstenerse en Ta votación. 

7. E l Sr. EL-FATTAL (República Arabe S i r i a ) d i ce que su delegación votó a favor d e l 
envío d e l telegrama (E/CN.4/1,1419) pues, teniendo en cuenta l a documentación que obra 
en poder de l a Comisión, está convencida de que I s r a e l sigue cometiendo atrocidades 
contra l o s p r i s i o n e r o s p a l e s t i n o s . 'El "carácter urgente de l a situación se puso de r e ­
l i e v e en un artículo publicado en e l VJashington Post, que e l I n t e r n a t i o n a l Herald 
Tribune reprodujo en su edición d e l б de febrero de 1979, acerca de casos de malos 
t r a t o s i n f l i g i d o s a l o s p a l e s t i n o s , que se mencionaran en telegramas diplomáticos de 
l o s Estados ünidoSc No obstante, l a f u e r z a de ocupación sigue negando obstinadamente 
esos malos t r a t o s , a pesar de l a gran i n q u i e t u d que han susc i t a d o . S i l a Comisión no 
hubiese actuado con p r o n t i t u d habría dado l a impresión de t o l e r a r esas prácticas inde­
bidas que se conocen desde hace mucho tiempo. 

8. Por l o que se r e f i e r e a l o s comentarios hechos en l a sesión a n t e r i o r acerca de l a 
a s i s t e n c i a de l o s Estados Unidos a S i r i a , señala que todas l a s formas de colaboración 
entre S i r i a y otros países se r e a l i z a n en un p i e de igualdad y no cabe considerar que 
impongan ninguna condición a. S i r i a . 

9. E l Sr. BARROKI (Observador de I s r a e l ) encuentra lamentable que l a Comisión haya 
adoptado e l texto d e l telegrama s i n e x i g i r examinar l a s pruebas n i escuchar e l punto 
de v i s t a de I s r a e l , 

l Oj En l o que re s p e c t a a l a situación jurídica en l o s t e r r i t o r i o s ocupados por I s r a e l , 
se ha mantenido en v i g o r l a legislación jordana en Judea y Samaria y l a legislación 
e g i p c i a en l a banda de Gaza, conforme a l derecho i n t e r n a c i o n a l . Los t r i b u n a l e s m i l i t a ­
res c o n s t i t u i d o s en v i r t u d de l a S e c u r i t y Order de 1967 para juzgar l o s d e l i t o s que 
guarden relación con l a seguridad a p l i c a n l o s procedimientos probatorios de l o s tr^ibu-
nales ingleses,; l a carga de l a prueba, recae en e l f i s c a l y nadie puede ser declarado 
culpable de un d e l i t o sobre l a base de l a confesión antes d e l j u i c i o . Toda persona 
que v i v a en l a s zonas administradas por I s r a e l t i e n e derecho ser escuchada por e l 
T r i b u n a l Sup)remo de J u s ' t i c i a en e l plazo de 24 horas s i estima que sus derechos han 
sido v i o l a d o s por un acto ilícito de una autoridad piíblica, i n c l u i d o e l Gobierno 
M i l i t a r , La pena de muerte que pueden imponer l o s tribunaJes m i l i t a r e s no sé ha a p l i ­
cado jamás, a pesar de que e l artículo 68 d e l Cuarto Convenio de Ginebra reconoce a l a 
Potencia ocupante e l derecho a imponerla en l o s casos de espionaje y de actos graves 
de sabotaje. Toda queja contra un f u n c i o n a r i o es siempre i n v e s t i g a d a a fondo y c a s t i ­
gada en su ca.so. En v i r t u d de un acuerdo concertado entre I s r a e l y e l Comité I n t e r n a ­
c i o n a l de l a Cruz Roja, l o s f u n c i o n a r i o s d e l CICR pueden v i s i t a r s i n t e s t i g o s a l o s 
detenidos por motivos de seguridad a l o s I4 días d e l a r r e s t o , i n c l u s o s i no ha c o n c l u i ­
do e l i n t e r r o g a t o r i o , y a l o s s i e t e días en casos excepcionales, l o que va más allá de 
l o dispuesto en e l artículo 76 d e l Cuarto Convenio de Ginebra. De l o s 665 detenidos 
que visitó e l CICR en 1978, 40 casos han seguido siendo investigados y se han comunica­
do a l CICR l o s . r e s u l t a d o s de l a s i n v e s t i g a c i o n e s . 

11. • E l Sr. EL-FATTAL (República Arabe S i r i a ) p l a n t e a una cuestión de orden y a d v i e r t e 
que s i e l observador de I s r a e l usa l o s informes d e l CICR l a delegación de S i r i a también 
podría r e f e r i r s e a esas fuentes, pero que en cuanto Parte contratante d e l Cuarto Conve­
ni o de Ginebra se ha comprometido a río d i v u l g a r l o s pormenores de l o s informes d e l CICR, 

12. E l Sr. BARROICT (Observador de I s r a e l ) ' d i c e ' q u e ' l a expresión "r e c i e n t e s informa­
ciones i n t e r n a c i o n a l e s " que f i g u r a en e l te x t o d e l telegrama a.probado. en l a sesión 
a n t e r i o r , se r e f i e r e aparentemente a l último inform.e de Amnesty I n t e r n a t i o n a l , a l r e ­
cie n t e informe sobre derechos humanos d e l Departamento de Estado de l o s Estados Unidos 
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y. a un a r t i c u l o publicado 'a ese respecto por él Washington Post, - La -unica. r e f e r e n c i a 
concreta a da- t o r t u r a qué contiene e l informe de Amnesty Interha-tional se basa, en un 
artículo publicado en e l Sunday Times de 1 9 de -junio de 1 9 7 7 > en e l que se daba cré­
d i t o a determinada,s declaraciones s i n comprobar su e x a c t i t u d con l a s autoridades 
israelíes. Durante-el. período examinado por e l informe -l^ de j u l i o ; de 1̂ ^̂  30 de'-
j-unio de 1978-,. Amnesty I n t e r n a t i o n a l no descubrió n i un so l o caso' de t o r t u r a o maíos 
t r a t o s . En una c a r t a . p u b l i c a d a en The New York Times en mayo de 1978 se e^cpusieron 
detalla-daménte l a s conclusiones a. qué habían llegado dos abogados estadoimidenses que 
habían, a s i s i i d o a l l prP-Ceso de un ciudadano.de Ips. Estados Unidos, Sami'Ismail, a_ue 
supuestamente "había'sido maltratado. De acuerdo con su r e l a t o , e l j u i c i o no. puso.al., 
descubierto ningún i n d i c i o de que hubiera habido malos t r a t o s n i malas condiciones de 
reclusión.'.' Una v i s i t a d e l cónsul de l o s Estados Unidos tampoco permitió s a c a r a l a 
l u z ningún i n d i c i o que apoyara esas acusaciones, que evidentemente estaban i n s p i r a d a s 
en e l deseo de difamar a l a s autoridades "israelíes. ' 

1 3 . En cuanto Э.1 informe sobre derechos humanos d e l Departamento de Estado y a l a s 
afirmaciones d e l Washington Post, hay que señalar que este periódico retiró sus acusa­
ciones y reconoció e l poco crédito que l e merecían sus fuentes en un e d i t o r i a l p u b l i ­
cado e l 8 de febrero de 1 9 7 9 . I s r a e l había protestado enérgicamente contra v a r i a s de 
l a s afirmaciones que se hacían en e l informe d e l Departamento de Estado, en e s p e c i a l 
contra e l párrafo r e l a t i v o a l o s supuestos casos de malos t r a t o s . S i n embargo, ese 
informe no contenía nada que j u s t i f i c a s e l a s acusaciones formuladas .en,,la Comisión, 
Es c i e r t o que, ante l a constante amenaza de v i o l e n t o s ataques d e l enemigo y de l a s 
atrocidades t e r r o r i s t a s , se han suspendido determinadas garantías jurídicas en l o s 
t e r r i t o r i o s ocupados, por razones de seguridad reconocidas como legítimas por e l 
Cuarto Convenio de Ginebra. 

1 4 . En enero de 1 9 7 8 , un grupo de j u r i s t a s franceses estudió l a cuestión de l a defen­
sa e f e c t i v a de. l o s derechos humanos en una. situa.ción--„en q̂ ue l a seguridad estaba amena­
zada. La misión consultó.al Sr. ¥asfi E l M a s r i , abogado árabe que había defendido a 
muchos árabes acusados de d e l i t o s contra l a seguridad I s r a e l i , La misión informó.que 
e l Sr. E l Masr i había declarado que muchos de sus c l i e n t e s se habían quejado de haber 
sido objeto de malos t r a t o s durante e l i n t e r r o g a t o r i o , pero que, s i b i e n algunas de 
estas quejas estaban j u s t i f i c a d a s , otras se habían presentado con l a esperanza de 
obtener l a absolución. E l Sr. E l M a s r i expresó l a opinión de que no se reciorría 
Sistemáticamente a l a t o r t u r a y de que l a s condiciones de i n t e r r o g a t o r i o y detención 
habían mejorado bastante en l o s dos líltimos años, aimque a veces pudieran darse casos 
a i s l a d o s de malos t r a t o s . Los j u r i s t a s franceses l l e g a r o n a l a conclusión de que e l 
sistema- j u d i c i a l en v i g o r en I s r a e l y en l o s t e r r i t o r i o s ocupados ofrecía a l acusado 
una protección y garantías su f i c i e n t e s , , como se desprendía d,el hecho de que, cuando 
se habían descubierto abusos o i r r e g u l a r i d a d e s , e l acusado hubiera sido absuelto. 
líuchas quejas de t o r t u r a s , malos t r a t o s y confesiones forzada,s eran infimdadas y l a 
misión rechazó categóricamente l a acusación de que I s r a e l t u v i e s e por norma l a práctica 
de malos t r a t o s o t o r t i x r a s . 

1 5 . Isra^el es un país l i b r e , sometido .al imperio de l a l e y y que no rehuye l a . crítica 
n i e l examen de observadores de buena f e . La j u s t i c i a se a d m i n i s t r a imparcialmente, l a 
pena c a p i t a l no se a p l i c a пгтса y no ocurren l a s desapariciones que.-son tan frecuentes 
en otras p a r t e s . No obstante sus penosas ex p e r i e n c i a s , que no ti e n e n precedentes, 
'Israel jamás ha descuidado su'vocación humanitaria, a d i f e r e n c i a d'e l o s Estados que 
han suscitá.do e l presente debate. No es sorprendente que se hayan abstenido de mencio­
nar expresamente .el informe de Amnesty I n t e r n a t i o n a l , que se r e f i e r e a ejecuciones en. 
masa o s i n motivo, a j u i c i o s s e c r e t o s , a t o r t u r a s sádicas y a l a opresión de minorías 
en S i r i a y en.Iraq, 
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16. E l orador no guarda rencor a l Pakistán, ya que en e l pasado sus representantes 
manifestaron una profunda conmiseración h a c i a I s r a e l . Por ejemplo, e l Sr. Bhutto 
evocó en l a 1247- sesión d e l Consejo de Seguridad e l doloroso y t e r r i b l e recuerdo de 
l o s ghetos. de P o l o n i a y l a exterminación de l o s judíos en Alemania. 

17. En conclusión, e l Sr, Earromi s o s t i e n e que l a s acusaciones d i r i g i d a s contra su 
país en e l telegrama son m a l i c i o s a s y f a l s a s y que no se hacen para preservar l o s 
derechos humanos, sino para s e r v i r i n t e r e s e s ajenos a esta cuestión. La decisión 
aprobada c o n s t i t u y e una descarada maniobra política, r e a l i z a d a con propósitos de pro­
paganda bélica. 

1 8 . E l Sr. EL-FATTAL (República Arabe S i r i a ) responde a l observador de I s r a e l y seña­
l a que en' t r e s ocasiones por l o menos, a saber, e l asesinato d e l Conde Bernadette y 
l a s matanzias de K a f r Qasem y De i r Yas'sin, l o s actos• t e r r o r i s t a s israelíes, l e j o s de 
ser catigados, fueron recompensados con condecoraciones. 

19. Dice que 1978 ha sido un año t e r r i b l e para e l Oriente Medio y, en p a r t i c u l a r , 
para l o s árabes, que ahora i n i c i a n su duodécimo año bajo l a ocupación s i o n i s t a . Duran­
te e l año último sú situación ha empeorado gravemente a causa de l a s políticas de.. , 
conspiración que indujeron a l agresor a creer que era inminente l a liquidación défini•-
t i v a d e l pueblo de P a l e s t i n a . La conspiración de Camp David intentó m o d i f i c a r l a 
condición jurídica de l o s p a l e s t i n o s que se h a l l a n bajo l a ocupación, l o s cuales deja­
rían de ser un pueblo para c o n v e r t i s e en i n d i v i d u o s cuyo f u t u r o determinaría e l agre­
sor, y proporcionó un marco jurídico para conculcar l o s derechos i n a l i e n a b l e s d e l 
pueblo'palestino, cuyo derecho a l a l i b r e determinación e s . e s e n c i a l para l a paz en e l 
Oriente Medio, Como r e s u l t a d o de esa conspiración, que, entre otras cosas, tendía a 
l e g i t i m a r l a adquisición de t e r r i t o r i o por l a fu e r z a , e l sionismo se ha transformado 
en l a f u e r z a i m p e r i a l i s t a dominante que puede imponer su voluntad a toda l a región» 
La violación más flagrante' de l o s derechos hmanos cometida por I s r a e l ha sido p r i v a r 
a l o s p a l e s t i n o s d e l derecho a r e g r e s a r a sus hogares y recuperar sus bienes. Las 
Naciones Unidas vienen manteniendo ese derecho desde 1948 У l o confirmaron nuevamente 
en e l 3 4 2 período de sesiones de l a Comisión. S i n embargo, l o s países árabes han r e ­
chazado e l plan de Camp David y han r e i t e r a d o su apoyo a l a Organización para l a 
Liberación de P a l e s t i n a , como único representante legítimo d e l pueblo p a l e s t i n o dentro 
y f u e r a de su p a t r i a ocupada. 

20. , Su delegación está segura de que l a Comisión sabrá hacer f r e n t e a l desafío que 
representa l a a l i a n z a de l o s s i o n i s t a s con l o s Estados Unidos, cuyo concepto de l a 
autonomía es s i m i l a r a l a bantustanización. En su a n t e r i o r período de sesiones, 
l a Comisión logró s i t u a r los. problemas de l o s t e r r i t o r i o s ocupados en su verdadera 
p e r s p e c t i v a y determinó claramente l o s casos de denegación y violación f l a g r a n t e , de 
l o s derechos humanos. Afirmó imáhimemente que l o s Estados partes en l o s Convenios de 
Ginebra se han comprometido solemnemente "no sólo a, r e s p e t a r , sino también a. ha.cer respe­
t a r l o s Convenios en todas l a s c i r c i m s t a n c i a s " . Más concretamente, l a Comisión adoptó 
un planteamiento general de l a s cuestiones de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s 
árabes ocupados a l aprobar l a resolución 2 (XXXIV). Asimismo, a l aprobar s i n votación 
l a parte В de l a resolución 1 (XXXIY), l a Comisión rechazó l a pretensión s i o n i s t a r e l a ­
t i v a a l "derecho d e l pueblo judío a asentarse en todas l a s partes de l a T i e r r a de 
I s r a e l " y denunció esa visión r a c i s t a , que recuerda l a teoría d e l Lebensraum (espacio 
v i t a l ) . De hecho, l o s Convenios de Ginebra, especialmente e l cuarto, son s i n duda 
•una Codificación d e l repudio i n t e r n a c i o n a l de c u a l q u i e r repetición de l a s pretensiones 
t e r r i t o r i a l e s de Adolfo H i t l e r . 
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21. A l rèafiimar e l derecho i n a l i e n a b l e d e l pueblo árabe de P a l e s t i n a a l a l i b r e 
determinacidn s i n i n j e r e n c i a d e l e x t e r i o r y a l establecimiento de un Estado plenamen-^ 
te independiente y soberano en P a l e s t i n a bajo l a dirección de l a Organización-para l a 
Liberación de Palostiña, l a Comisión asestó un golpe a l místico concepto s i o n i s t a d e l 
derecho i n a l i e n a b l e . d e l рггеЬ1о judío a un I s r a e l que se extienda d e l N i l o a l E u f r a t e s . 
Uno de l o s o b j e t i v o s d e l Cuarto Convenio de Ginebra es e v i t a r que l o s pa:íses t r a s l a ­
den partes de su p r o p i a población a l o s t e r r i t o r i o s ocupados con l a f i n a l i d a d de 
c o l o n i z a r l o s . , 

2 2 . La Comisión no puede demorar más e l estudio de l a ideología s i o n i s t a , y l a s leyes 
f".indamentales de I s r a e l c o nstituyen una base válida para ese análisis. Es i n d i s p e n ­
sable determinar s i e l sionismo, a l i g u a l que e l nazismo, ha sübAíertido-Llos;уа1огез 
humanos elementales y e r i g i d o Ш1 muro de odio entre l o s pueblos. Muchos judíos han 
puesto en duda l a cordura d e l sionismo, considerándolo opuesto a l o s v a l o r e s humanos 
de l judaismo. Antaño, l o s líderes n a z i s fueron c a l i f i c a d o s de dementes por su comple­
jo de s u p e r i o r i d a d y su mitología r a c i s t a . Otro tanto cabe d e c i r de l o s s i o n i s t a s . 
Se pregunta e l orador s i l o s judíos de I s r a e l saben que sus líderes l e s f o r z a r o n o 
persuadiron a emigrar creándoles l a s máximas d i f i c u l t a d e s p o s i b l e s en l o s Estados 
Unidos de América. E l eslogan que c a l i f i c a a P a l e s t i n a de t i e r r a s i n pueblo para un 
pueblo s i n t i e r r a es una mala estratagema propagandística que apareció antes d e l 
holocausto europeo, a l i g u a l que l a constitución de l a Agencia Judía, remedo de l o s 
programas de H i t l e r para i n s t a u r a r e l dominio a r i o en l a ̂ gran Alemania. La moraleja 
que se deduce de estos hechos es que l o s judíos fueron atraídos con añagazas a 
P a l e s t i n a , mientras se ignoraba totalmente l a situación de l o s árabes. E l d i r e c t o r 
de un importante semanario I s r a e l i ha i n t e r p r e t a d o l a teoría r a c i s t a de l a judaización 
de l t e r r i t o r i o de l a manera s i g u i e n t e : f u e r z a de t r a b a j o hebrea s i g n i f i c a que no hay 
lu g a r para l a f u e r z a dé t r a b a j o árabe? redención de l a t i e r r a s i g n i f i c a frecuentemente 
r e d i m i r l a dei l o s árabes, para l o cu a l está j u s t i f i c a d a l a efusión de sangre en caso 
de necesidad. Con su agudo sentido de s u p e r i o r i d a d , división, partición y e x c l u s i ­
vismo, l a mentalidad s i o n i s t a r e f l e j a v n a p s i c o s i s d e s t r u c t i v a que niega l a e x i s t e n c i a 
de l o s demás, e l derecho a l a propiedad y . a l trabajo y que puede muy b i e n poner e l 
mundo a l borde d e l desastre. 

2 3 . La Comisión üebería cen t r a r su atención ante todo en e l racismo y l a v i o l e n c i a 
inherentes a l a d o c t r i n a s i o n i s t a , porque e l sionismo, sí no es condenado por l a 
comunidad inte-macional, continuará escudándose detrás d e l judaismo, cuyos v a l o r e s 
e s p i r i t u a l e s no t i e n e n relación con l a s técnicas a r r o l l a d o r a s d e l Estado si o n i s t a . -
La h i s t o r i a contiene múltiples ejemplos de líderes, como H i t l e r y M u s s o l i n i , cuyas v i ­
siones limáticas provocaron muerte y destrucción. ¿No puede l a Comisión deducir d e l 
credo s i o n i s t a , así como de.sus manifestaciones prácticas, una pauta de conducta que 
podría d e s t r u i r finalmente l o s fxmdamentos mismos de l o s 'derechos hmanos y de l a paz 
y seg\iridad mundiales? S i l a Comisión.llegára.a la'conclusión de que e l sionismo es 
esencialmente inh-umano -conclusión i n e v i t a b l e ' s i se "juzga l a manera de proceder de 
I s r a e l a l a l u z d e l papel histórico y'del'credo d e l sionismo-, e l mundo se salvaría 
de un desastre mucho mayor que e l de la,segunda guerra mundial. 

24-. Es in d i s p e n s a b l e d i s t i n g u i r e l judaismo d e l sionismo, porque s i no se perjudicaría 
l a causa de muchos judíos. De hecho, e l rechazo d e l sionisâo por part e de l o s judíos 
nació a l mismo tiempo que e l propio sionismo, en e l s i g l o XIX, Una c o r r i e n t e de 
opinión.que considera a l sionismo como un producto n a t u r a l d e l sistema c a p i t a l i s t a 
burgués europeo, s o s t i e n e que l a mayoría de l o s fundadores y p a r t i d a r i o s d e l movimien­
to s i o n i s t a son personas que han prometido s e r v i r i n t e r e s e s i m p e r i a l e s mediante e l 
establecimiento y l a financiación de un puesto de avanzada en P a l e s t i n a para que fun­
cione como una base m i l i t a r i m p e r i a l . Por o t r a p a r t e , l o s e s c r i t o r e s e i n t e l e c t u a l e s 
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que deëfécan e l papel f u n c i o n a l de I s r a e l a l s e r v i c i o d e l c o l o n i a l i s m o y d e l imperia­
lismo afirman, entre otras cosas, que e l sionismo es una ideología a n t i n a t u r a l y a n t i ­
científica, que l o s israelíes no pueden actuar con independencia y que e l Estado de 
I s r a e l ha sido e s t a b l e c i d o en t i e r r a p a l e s t i n a como r e s u l t a d o d e l movimiento expan-
sionisma europeo y de l o s Estados Unidos de America de p r i n c i p i o s d e l s i g l o XX d i r i g i ­
do a l a creación de asentamientos c o l o n i a l e s para e x p l o t a r política y econámicajnente 
a l o s pueblos d e l t e r c e r mundo. M s recientemente, гдп grupo de israelíes que ha 
empezado a c r i t i c a r e l sionismo desde una función s o c i a l i s t a ha llegado a l a conclu­
sión, basada en estudios científicos, de que e l sionismo es \m movimiento r a c i s t a y 
c o l o n i a l i s t a , que a t i z a e l antisemitismo en su propio b e n e f i c i o . E l representante 
más d i s t i n g u i d o de o t r a c o r r i e n t e de opinión, A l b e r t E i n s t e i n , escribió que hubiera 
p r e f e r i d o mucho-más un acuerdo razonable con l o s árabes, basado en e l concepto de l a 
c o e x i s t e n c i a pacífica, que l a creación de un Estado judío. Una t e r c e r c o r r i e n t e de 
opinión, basada en l a tradición humanista, está hoy representada por v a r i o s jóvenes 
e s c r i t o r e s judíos estadounidenses que c a l i f i c a n a I s r a e l de Estado r a c i s t a basado en 
l a negación de l o s derechos c i v i l e s y humanos n a t u r a l e s de l o s árabes de P a l e s t i n a . 

2 5 . Estos son sólo algunos ejemplos de i n t e l e c t u a l e s y pensadores r e l i g i o s o s judíos 
que no sólo son antiisraelíes, sino a n t i s i o n i s t a s a c t i v o s . Así pues, l a pretensión 
s i o n i s t a es d i c t a t o r i a l , ha sido impuesta a l o s judíos de dentro y f u e r a de I s r a e l y 
l o s i n c i t a a ser c o l o n i a l i s t a s , opresores y cómplices de l o s crímenes cometidos 
contra l o s árabes. 

2 6 . La ideología s i o n i s t a , d o c t r i n a n o t o r i a por su carácter i r r a c i o n a l , c o n s t i t u y e 
l a c u a r t a dimensión d e l drama p a l e s t i n o y l a Comisión t i e n e e l deber de e s t u d i a r l a . 
Nadie puede acusar de antisemitismo a l a Comisión porque, como ya se ha dicho, e l 
p e l i g r o característico d e l sionismo r a d i c a en que es e l a l i a d o n a t u r a l y permanente 
d e l antisemitismo y su justificación más poderosa. 

2 7 . E l informe d e l Comité E s p e c i a l encargado de i n v e s t i g a r l a s prácticas israelíes 
que afectan a l o s derechos humanos de l a población de l o s t e r r i t o r i o s ocupados 
(A/ 5 3 / 3 5 6 ) merece гш cuidadoso examen. Conviene a d v e r t i r que l a s conclusiones enun­
ciadas en e l párrafo 128 d e l informe se basan en información procedente exclusivamente 
de fuentes israelíes. Hay que r e n d i r homenaje a l Comité E s p e c i a l que, desde su 
creación, ha demostrado v a l o r y o b j e t i v i d a d a l desenmascarar y oponerse a l sionismo 
en acción y ha cumplido su t a r e a con toda c o n c i e n c i a , j u s t i c i a y respeto por e l dere­
cho de gentes. A l mismo tiempo, debe agradecerse a l Comité d e l Premio Nobel de l a 
Paz que haya otorgado e l Premio Nobel de l a Paz a un t e r r o r i s t a , f o r t a l e c i e n d o de ese 
modo l a determinación de otras personas de r e s t a b l e c e r l a j u s t i c i a por todos l o a 
medios p o s i b l e s . - • 

28. E l orador se ha detenido a considerar l a n a t u r a l e z a d e l sionismo y su encarna­
ción en P a l e s t i n a a f i n de d e s t r u i r l o s sofismas de un movimiento de c o l o n i a l i s t a s 
de asentamiento en t o t a l colusión con e l imperialismo. E l Estado s i o n i s t a no es más 
que una empresa c o l o n i a l y, como t a l , está destinado a ser derrotado por l a nación 
árabe. Los reveses s u f r i d o s por l o s árabes no pueden considerarse separadamente de 
l a h i s t o r i a árabe, que es e l testimonio de una nación cuya contribución a l a c i v i l i ­
zación mundial ha sido fundamentaJ -para e l progreso de l a humanidad. Hoy se está 
creando una nueva s o l i d a r i d a d árabe i n s t i t u c i o n a l i z a d a , cuyo niícleo es l a c a r t a 
iraquí-siria de acción n a c i o n a l conjunta, de 26 de octubre de 1978, d i r i g i d a p r i n c i ­
palmente a luchar eficazmente c o n t r a l o s múltiples p e l i g r o s que amenazan e l destino 
y l a soberanía de l a nación árabe y de otras naciones. 
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2 9 . E l Sr. DURHAI-I (Consejo I n t e r n a c i o n a l de l o s Tratados Indios) dice que hay que-.: 
e l o g i a r a l a Comisián por su decisión de dar a l t a p r i o r i d a d a l derecho a l a l i b r e de­
terminación, que es l a cuestión más fimdamental en materia de derechos humanos,.Los . 
i n d i o s de l o s Estados Unidos de América ti e n e n derecho a l a l i b r e determinación. • Los 
Estados Unidos han reconocido ese derecho en tratados solemnes concertados con l a s 
naciones i n d i a s y cuya v a l i d e z ha sido sustentada por l a Corte Suprema de l o s Estados 
Unidos. Además, l a Constitución de l o s Estad.os Unidos d e c l a r a que l o s tr a t a d o s , entre 
e l l o s l o s tratados i n d i o s , son parte de l a " l e y suprema d e l pa.ís" y, como todos, no 
pueden m o d i f i c a r s e mediaлte una l e y o actos d e l congTOSo. 

3 0 . Así pues, es evidente que l o s Estados Unidos t i e n e n plena c o n c i e n c i a de que l o s : 
i n d i o s americanos t i e n e n derecho a l i b r e determinación; s i n i r más l e j o s , en 1 9 7 Q > . l a 
O f i c i n a de Asuntos Indios reconoció públicamente que carecía de fa c u l t a d e s jurídicas 
para e j e r c e r un f i d e i c o m i s o sobre l a t i e r r a y l a v i d a de. l o s i n d i o s . S i n embargo, l a 
abyecta m i s e r i a , l a constante perdida de t i e r r a s , l a represión y l o s suf r i m i e n t o s 
humanos de l o s i n d i o s de l o s Estado's Unidos son l a consecuencia d i r e c t a de l a agresión 
de ese país. Los Estados Unidos siguen negando e l derecho a l a l i b r e determinación a 
l o s ' i n d i o s americanos y l a situación asume proporciones críticas bajo l a administración 
Car t e r , La represión, con actos como l a t e n t a t i v a , de asesinato d e l d i r i g e n t e i n d i o 
R u s s e l l Means én 1 9 7 8 , mientras estaba encarcelado, y l a prolongación de su encarcela­
miento, ha pasado a formar parte de l a v i d a c o t i d i a n a de l o s i n d i o s . Leonard P e l t i e r 
está cumpliend.o actualmente dos condenas consecutivas a cadena perpetua en una cárcel 
en l a que se l e t o r t u r a mediante e l empleo de drogas y p e l i g r o s o s productos químiccs, 
pese.a que l o s Estados Unidos han .reconocido que l a s pruebas en v i r t u d de l a s cuales 
fue-condenado e r a n - f a l s a s y que se habían obtenido mediante tácticas t e r r o r i s t a s . 
Bajo l a administración d e l Presidente Ca r t e r se reprime en múltiples formas l a religión 
y l a s creencias r e l i g i o s a s de l o s i n d i o s . Dos leyes recientemente promulgadas con e l 
f i n de g a r a n t i z a r e l respeto de l a religión de l o s i n d i o s americanos y proteger a l a s 
f a m i l i a s i n d i a s de l a privación de sus h i j o s , se han v i o l a d o a l s e r l e concedida una 
excepción p a r t i c u l a r a l a i g l e s i a mormona, que separa y aparta de su pueblo y de su 
religión a más niños i n d i o s que c u a l q u i e r otro organismo. En l a mayoría de l o s casos, 
no se a u t o r i z a a l o s presos, i n d i o s a r e c i b i r v i s i t a s de m i n i s t r o s de s u religión n i 
a practicar" sus creencias r e l i g i o s a s . Regiones que l o s i n d i o s consideran sagradas 
están siendo ilegalmente v i o l a d a s y destruidas con mucha más f r e c u e n c i a que bajo admi­
n i s t r a c i o n e s a n t e r i o r e s . E l año pasado aumentó e l desempleo en l a s reservas i n d i a s , 
pero nada se ha hecho para a l i v i a r l a situación; por e l c o n t r a r i o , están .disminuyend.o 
l a s prestaciones s o c i a l e s en favo r de l o s i n d i o s , 

3 1 . Mucho más grave, s i n embargo,' es e l robo de l o s recursos natu r a l e s de l o s i n d i o s 
americanos, como e l carbón, e l petróleo, e l uranio y e l a.gu.a, con a r r e g l o a un p l a n 
que e l Presidente Ca r t e r ha denominado " e l equivalente moral de l a . g u e r r a " . Violando 
flagrantemente e l derecho a l a l i b r e determinación, e l Presidente ha vendido .todo -un 
río, e l A l t o I'Iissouri, que pertenecía a l o s i n d i o s americanos en v i r t u d de ш tratado 
firmado en 1бб8 entre l o s Estad.os' Unidos y l a nación Sio-ux. La v e l o c i d a d a que se 
vende e l agua va a mermar tan gravemente l o s recursos d e l río que, en efec t o , dej.ará 
de e x i s t i r para sus legítimos p r o p i e t a r i o s . Además, e l agua se vende a l a s corpora­
ciones' m u l t i n a c i o n a l e s .que están destruyendo l a t i e r r a i n d i a . E l Gobierno de l o s ' 
Estados Unidos no pretende ser p r o p i e t a r i o d e l río. E l argumento d e ; l a a d m i n i s t r a ­
ción Carter es que l o s Estados Unid.os, como " f i d e i c o m i s a r i o " , de los; bienes i n d i o s 
t i e n e derecho a, venderlos. Las p r o t e s t a s contra e l robo y l a agresión, presentadas a 
f u n c i o n a r i o s d e l Gobierno de l o s Estados Unidos no han tenido ningún efecto y e l 
ejército d.e ese país está supervisando ahora, l a vente» d e l río. 
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32. Es evidente que l o s i n d i o s Sio-ux no encontrarán n i ayuda, que tan urgentemente 
ne c e s i t a n , n i j u s t i c i a r e c u r r i e n d o a l o s propios Estados Unidos, Su organización, 
que cree que l a Comisión es e l organismo más apropiado para examinar l a violación de 
l o s derechos humanos y d e l derecho a l a l i b r e determinación d e l pueblo Sioux, i n s t a 
a que en e l a c t u a l período de sesiones se adopten medidas inmediatas sobre esta ma­
t e r i a . E l Consejo I n t e r n a c i o n a l de l o s Tratados Indios está dispuesto a proporcionar 
toda l a ayuda p o s i b l e , y l o s líderes d e l pueblo Sioux está preparados para cooperar 
en todas l a s formas nece s a r i a s . E l Gobierno de l o s Estados Unidos no puede afirmar s i n 
más que se t r a t a de гдп asunto i n t e r n o , puesto que pretende ser -ánicamente e l " f i d e i c o ­
m i s a r i o " de una nación i n d i a con l a que t i e n e una relación derivada de un trat a d o . 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 12.03 horas. 




